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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

APLICABILIDADE DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS

NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E 
LIMITADA

A positivação de uma norma constitucional não 
implica automaticamente em sua eficácia e aplicabi-
lidade. Todas as normas constitucionais têm eficácia 
jurídica independente de regulamentação, segundo a 
doutrina, são classificadas em normas de eficácia ple-
na, contida e limitada, conforme veremos a seguir.

Normas de Eficácia Plena

São as normas que não dependem de regulamen-
tação, ou seja, não dependem de lei. 

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia plena, note que na frase aparecerão termos como 
“é” ou “são”. Neste caso, jamais aparecerá expressões 
como: “nos termos da lei”.

Exemplo: vejamos o art. 13, da CF e § 1º, art. 18, 
da CF.

Art. 13 A língua portuguesa é o idioma oficial da 
República Federativa do Brasil.
Art. 18 A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.
§ 1º Brasília é a Capital Federal.

Normas de Eficácia Contida

São normas que têm aplicabilidade imediata, não 
dependem de regulamentação, mas admitem redução 
do direito pelo legislador originário.

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia contida, note que na frase aparecerão expressões 
com a palavra “lei”, visando reduzir um direito. 

Exemplo: vejamos o XIII, art. 5°, da CF.

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer;

Normas de Eficácia Limitada 

São normas que dependem de regulamentação. 
Normas cuja aplicabilidade é indireta e reduzida.

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia limitada, note que na frase aparecerão expressões 
com a palavra “lei ou nos termos da lei”, mas neste 
caso, visando detalhar um direito.

Exemplo: observe o art. 29, da CF, e VII, art.153, da 
CF:

Art. 153 Compete à União instituir impostos sobre:
VII - grandes fortunas, nos termos de lei 
complementar.
Art. 29 Enquanto não aprovadas as leis comple-
mentares relativas ao Ministério Público e à Advo-
cacia-Geral da União, o Ministério Público Federal, 
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, as 
Consultorias Jurídicas dos Ministérios, as Procu-
radorias e Departamentos Jurídicos de autarquias 
federais com representação própria e os membros 
das Procuradorias das Universidades fundacionais 
públicas continuarão a exercer suas atividades na 
área das respectivas atribuições.
[...]
§ 2º Aos atuais Procuradores da República, nos 
termos da lei complementar, será facultada a 
opção, de forma irretratável, entre as carreiras do 
Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da 
União.

Atualmente, não existe o imposto sobre grandes 
fortunas no Brasil, mas há uma autorização constitu-
cional para criação de um. Conforme o art. 153, da CF, 
deve existir uma lei complementar que o regulamente.

“Análise Covid-19”

Visto como uma potencial fonte de arrecadação 
para o país, o imposto sobre grandes fortunas (IGF) 
é tema de alguns projetos em tramitação no Senado. 
Dois deles foram apresentados após o início da pande-
mia da covid-19 — e citam essa calamidade sanitária 
como motivo de suas medidas.

Segundo regras constitucionais, um novo imposto 
só pode valer a partir do ano seguinte à sua criação. 
Desse modo, mesmo que um desses projetos seja apro-
vado durante a crise da covid-19, ele não poderá ser 
cobrado a tempo de trazer recursos imediatos. Mesmo 
assim, os senadores citam a justiça social e os custos 
futuros da pandemia como fatores que justificam suas 
iniciativas.

LIMITADA

Aplicabilidade indire-
ta/reduzida

Exemplo: 

Inciso XXVIII, art. 5°, 
da CF

CONTIDA

Aplicabilidade ime-
diata

Exemplo:

Inciso VIII, art. 5°, 
da CF

PLENA

Não depende de 
regulamentação

Exemplo: 

Art. 1º, da CF

EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

NORMAS PROGRAMÁTICAS

De modo geral, pode-se dizer que a Constituição, 
de 1988, é programática. Isso porque grande parte 
de suas normas traçam, na verdade, princípios para 
serem cumpridos pelos seus órgãos em longo prazo. 
São verdadeiras metas a serem atingidas pelo Estado 
e seus programas de governo na realização de seus 
fins sociais.
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PODER CONSTITUINTE

CONCEITO, FINALIDADE, TITULARIDADE E 
ESPÉCIES

O poder constituinte tem a função de criar e modi-
ficar a Constituição de um Estado. O Brasil tem uma 
Constituição classificada como escrita e rígida. O pro-
cesso de elaboração e modificação da Constituição é 
diferente do processo de elaboração das demais nor-
mas do ordenamento jurídico, ou seja, para modificar 
a Constituição é necessário um procedimento espe-
cial, o qual está disposto na própria constituição.

Sendo que, o poder de criar e modificar a consti-
tuição pertence ao povo, entretanto ele é exercido por 
meio de seus representantes eleitos. Pode ser dividido 
entre poder originário e poder derivado, veja na tabe-
la a seguir uma breve exposição e divisão do poder 
constituinte:

PODER 
CONSTITUINTE 

ORIGINÁRIO

PODER 
CONSTITUINTE 
DERIVADO DE 

REFORMA

PODER 
CONSTITUINTE 

DERIVADO 
DECORRENTE

Fique atento, na 
sua prova tam-
bém pode ser 

chamado de: Po-
der Genuíno de 

1º Grau ou Poder 
Permanente.

Fique atento, 
na sua prova 
também pode 

ser chamado de: 
Poder Secundá-
rio de Mudança 
ou Reformador.

Fique atento, 
na sua prova 
também pode 

ser chamado de: 
Poder Secundá-
rio Federativo.

Poder para criar 
a primeira ou 
a nova Consti-
tuição para um 

Estado.

Poder para mo-
dificar ou com-
plementar uma 
Constituição.

(Emendas Cons-
titucionais).

Entes Federa-
tivos 

(aqui entenda: 
Municípios, Es-

tados
e DF para que ela-
borem suas nor-
mas fundamen-

tais (Constituição 
Estadual e Lei Or-

gânica).

REFORMA DA CONSTITUIÇÃO

É o poder reformador, de revisão, de emendabili-
dade, secundário de uma mudança, ou seja, é o poder 
para modificar ou complementar uma constitui-
ção, tem limites jurídicos e não é autônomo, também 
pode ser chamado de secundário de mudança ou 
reformador.

Tem como características: condicionado, limita-
do e relativo. 

Exemplo: São as emendas constitucionais ou as 
chamadas emendas constitucionais de revisão. Cuida-
do para não confundir:

Emendas 
Constitucionais

Emendas Constitucionais de 
RevisãoX

As emendas constitucionais são atualmente o 
único meio de mudança da Constituição brasileira, 
conforme dispõe o art. 60 da CF, de 1988.

As emendas constitucionais de revisão, conforme 
o art. 3º do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias), foram realizadas apenas uma vez, reali-
zada após cinco anos da promulgação da Constituição, 
em sessão unicameral, desta sessão resultaram ape-
nas seis emendas constitucionais de revisão. Vejamos 
o que dispõe o mencionado dispositivo:

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT):
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após 
cinco anos, contados da promulgação da Constitui-
ção, pelo voto da maioria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional, em sessão unicameral.

Limites do Poder de Reforma

O poder de reforma constitucional, embora essen-
cial para a adaptação da Constituição às novas deman-
das sociais e políticas, não é ilimitado. A Constituição 
de 1988, no art. 60, § 4º, estabelece limites materiais ao 
poder constituinte derivado, ou seja, restringe a modi-
ficação de determinados princípios essenciais, conhe-
cidos como cláusulas pétreas. Tais cláusulas garantem 
a proteção da forma federativa do Estado, dos direitos 
e garantias individuais, da separação dos Poderes e da 
autonomia dos entes federados.

Posto isto, existem dois tipos principais de limi-
tes ao poder de reforma: os limites formais e os limi-
tes materiais. Os limites formais são aqueles que se 
relacionam ao processo pelo qual a emenda consti-
tucional deve ser feita. Ou seja, há um procedimen-
to específico para a reforma da Constituição, o qual 
envolve a proposta de emenda, a apreciação pelo Con-
gresso Nacional e a sanção do Presidente da Repúbli-
ca. Esse procedimento visa garantir a legitimidade das 
mudanças, evitando que alterações sejam feitas sem o 
devido debate público, e sem o respaldo adequado da 
sociedade e dos representantes eleitos. 

Ainda nesse viés, os limites materiais são as res-
trições que se referem ao conteúdo da Emenda Cons-
titucional, de modo que o poder reformador jamais 
poderá abolir determinadas matérias, que são as cláu-
sulas pétreas. 

Cláusulas Pétreas

As cláusulas pétreas são normas constitucionais 
que não podem ser alteradas por Emenda Constitucio-
nal, mesmo pelo poder constituinte derivado, que tem 
a capacidade de modificar a Constituição. Elas foram 
introduzidas pela Constituição Federal de 1988, no art. 
60, § 4º, com o objetivo de proteger princípios funda-
mentais da ordem jurídica brasileira, considerados 
essenciais para a estrutura do Estado democrático de 
Direito. 

O conceito de cláusulas pétreas surge dentro da 
teoria do poder constituinte que, por sua vez, é classi-
ficado em originário e derivado. O poder constituinte 
originário é ilimitado e cria a Constituição, enquan-
to o derivado realiza modificações na Constituição já 
existente. No entanto, a Constituição, de 1988, estabe-
lece limites para o poder de reforma, que não pode 
alterar certos princípios fundamentais. 

As cláusulas pétreas são listadas no art. 60, § 4º da 
CF, de 1988, e envolvem cinco temas: 

	z a forma federativa do Estado; 
	z o voto direto, secreto, universal e periódico; 
	z a separação dos Poderes; 
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	z os direitos e garantias individuais; 
	z a autonomia dos entes federados.

Essas normas são inalteráveis porque represen-
tam os valores fundacionais da Constituição, como a 
democracia, a cidadania e a organização federativa. 
Elas funcionam como uma proteção contra reformas 
que possam enfraquecer esses princípios essenciais.

A teoria de Hans Kelsen sobre a “norma fun-
damental” e a de Carl Schmitt acerca da soberania 
popular são úteis para entender o contexto das cláu-
sulas pétreas. Kelsen vê as cláusulas como normas 
imutáveis que, assim como a norma fundamental, 
preservam a estabilidade da Constituição. Já Schmitt, 
embora proponha uma abordagem mais flexível, tam-
bém reconhece a importância de certos limites para 
garantir a integridade do Estado. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem reafirma-
do, em sua jurisprudência, que o poder constituinte 
derivado é limitado pelas cláusulas pétreas. Em diver-
sos julgados, a Corte tem afirmado que emendas que 
busquem abolir ou modificar esses princípios são 
inconstitucionais. 

A doutrina constitucional brasileira, representa-
da por autores como José Afonso da Silva e Gilmar 
Mendes, entende que as cláusulas pétreas garantem a 
proteção de direitos fundamentais e a preservação da 
estrutura democrática do Estado. Para esses autores, 
elas funcionam como uma “barragem” contra abusos 
e retrocessos que possam ocorrer por meio de refor-
mas constitucionais. 
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AUTONOMIA DOS MUNICÍPIOS

A autonomia dos municípios é um princípio fun-
damental do Estado Federativo brasileiro, consagrado 
pela Constituição de 1988. 

O tratamento da autonomia municipal, definido no 
art. 18 da Constituição, reflete a importância desses 
entes federativos na organização e gestão do Estado 
brasileiro. Esta, por sua vez, garante aos municípios 
a capacidade de se organizar, legislar, administrar e 
arrecadar recursos dentro de suas competências sem 
a intervenção direta dos outros entes federados, ou 
seja, da União ou dos Estados.

A autonomia municipal, portanto, é um dos pilares 
do sistema federativo, e sua plena compreensão exige 
uma análise detalhada do conceito e das implicações 
desse princípio no ordenamento jurídico. 

O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA MUNICIPAL 

A autonomia dos municípios é prevista no art. 18 
da Constituição de 1988, que, ao tratar da organização 
dos entes federados, assegura a cada um deles (União, 

estados, municípios e Distrito Federal) a autonomia 
política, administrativa e financeira. 

Essa autonomia é, sem dúvidas, um dos princípios 
mais relevantes do Sistema Federal Brasileiro, pois 
garante que os municípios decidam sobre suas pró-
prias questões, desde a elaboração de suas leis até a 
administração de seus serviços públicos e a gestão de 
sua economia. 

Em termos práticos, a autonomia dos municípios 
permite-lhes criar sua organização política, estabe-
lecer sua legislação local e gerir suas receitas e des-
pesas, sempre respeitando os limites impostos pela 
Constituição Federal e pelas leis infraconstitucionais. 

Assim, os municípios podem organizar suas estru-
turas de governo, definir suas competências legisla-
tivas, criar impostos e tributos municipais e realizar 
ações administrativas e de planejamento dentro de 
sua esfera de atuação. 

A AUTONOMIA POLÍTICA, ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA 

De acordo com a Constituição, a autonomia dos 
municípios se desdobra em três dimensões: política, 
administrativa e financeira. 

Autonomia Política

Refere-se à capacidade do município de esco-
lher seus próprios governantes por meio de eleições 
diretas. 

O município tem o direito de eleger o prefeito e os 
vereadores, que são os responsáveis pela administra-
ção local e pela elaboração da legislação municipal. 

Essa autonomia política, por sua vez, é uma das 
bases do princípio democrático, pois garante que os 
municípios possam decidir por si mesmos quem irá 
governá-los e representá-los.

Autonomia Administrativa

Implica a liberdade dos municípios para organizar 
seus próprios órgãos administrativos, escolher suas 
funções e implementar políticas públicas dentro de 
sua jurisdição. 

A autonomia administrativa abrange, portanto, a 
estruturação do Poder Executivo municipal, as com-
petências do Poder Legislativo local e a possibilidade 
de os municípios adaptarem suas ações e serviços às 
necessidades específicas de sua população. 

Autonomia Financeira

Diz respeito à capacidade do município de gerir 
seus recursos e gerar suas próprias receitas, prin-
cipalmente por meio de tributos municipais, como 
o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) e o Imposto sobre Serviços (ISS). 

A autonomia financeira também abrange a possi-
bilidade de os municípios aplicarem suas receitas de 
forma independente, embora sempre dentro dos limi-
tes constitucionais e da necessidade de observância 
dos princípios da legalidade, moralidade e eficiência 
na gestão pública. 
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LIMITAÇÕES À AUTONOMIA MUNICIPAL 

Embora a autonomia dos municípios seja ampla-
mente garantida pela Constituição, ela não é absoluta. 

Existem diversas restrições legais e constitucionais 
que delimitam o exercício pleno da autonomia muni-
cipal, principalmente quando se trata de questões que 
envolvem a harmonia entre os diferentes entes fede-
rativos e a manutenção do interesse público e do bem 
comum. 

	z Princípio da Supremacia da Constituição

Os municípios devem respeitar os princípios e nor-
mas estabelecidas pela Constituição Federal, inclusive 
nas matérias relacionadas a direitos fundamentais e à 
organização do Estado. 

Qualquer norma infraconstitucional munici-
pal que contrarie esses princípios será considerada 
inconstitucional. 

	z Conflitos com os Estados e a União

A autonomia dos municípios também pode ser 
limitada quando há interferência da União ou dos 
Estados, especialmente em questões que envolvem a 
harmonia federativa. 

Por exemplo, os municípios devem atuar de acor-
do com as políticas públicas federais e estaduais e não 
podem tomar decisões que conflitem com as diretri-
zes nacionais e estaduais, como na área de saúde, edu-
cação e segurança pública. 

	z Intervenção nos Municípios

A Constituição de 1988 prevê em seu art. 35 a pos-
sibilidade de intervenção federal nos municípios em 
casos excepcionais, como em situações de desrespeito 
à Constituição, recusa em cumprir leis ou ordens judi-
ciárias ou calamidade pública. 

Nesse caso, a União pode intervir diretamente na 
administração do município, o que restringe tempora-
riamente sua autonomia. 

	z Limitação de Competências

Embora os municípios tenham liberdade para 
legislar e organizar suas ações, suas competências 
são limitadas pela Constituição Federal e pela organi-
zação federativa, de modo que questões de interesse 
nacional, como a defesa do meio ambiente e a prote-
ção de direitos fundamentais, devem ser regidas por 
normas nacionais que prevalecem sobre as normas 
municipais. 

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

Estruturado o Estado e fixada a norma base que 
irá constituí-lo, faz-se necessário estabelecer a rela-
ção entre a Constituição e as demais normas. Como 
já mencionado, a Constituição, na condição de pres-
suposto de validade das demais normas, é hierarqui-
camente superior a estas. Assim, pelo princípio da 
supremacia da Constituição, todas as demais normas 
de um Estado devem se compatibilizar com a norma 

constitucional, por ser esta a norma de maior estatura 
jurídica dentro de um ordenamento.

É fato que a Constituição pode estabelecer outras 
normas para regular o ordenamento jurídico. A estas 
normas que decorrem da Constituição dá-se o nome 
de atos normativos primários. Estes atos normati-
vos primários estão sujeitos diretamente ao controle 
de constitucionalidade.

Existem diversos atos normativos primários. A 
título de exemplo, a CF, de 1988, elenca em seu art. 59 
alguns destes atos:

Art. 59 O processo legislativo compreende a elabo-
ração de:
I - emendas à Constituição;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Atenção: as Emendas à Constituição, por altera-
rem o próprio texto constitucional, possuem a mes-
ma hierarquia da norma Constitucional, de modo 
que somente as demais espécies legislativas do art. 59 
podem ser consideradas atos normativos primários.

Outro ponto importante a ser tratado é que as 
espécies legislativas do art. 59, da CF, de 1988, não são 
as únicas espécies de atos normativos primários. A CF 
elenca outros, como os decretos administrativos, os 
regimentos internos, os tratados de direito internacio-
nal e as resoluções do Conselho Nacional de Justiça.

É possível, ainda, que esses atos normativos pri-
mários estabeleçam em seus textos outros tipos de 
normas. A essas damos o nome de atos normativos 
secundários. São exemplos: as portarias, as instru-
ções normativas e os decretos regulamentares.

Dica
Ao contrário dos atos normativos primários que 
se submetem ao controle de constitucionalida-
de, os atos normativos secundários estão sujei-
tos ao controle de legalidade.

CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE

CONCEITO

Controle de constitucionalidade refere-se à veri-
ficação da compatibilidade vertical que deve existir 
entre a Constituição e as normas infraconstitucionais 
posteriores. Sendo que, não há controle de constitu-
cionalidade ao texto original da própria Constituição, 
afinal este é o padrão para o controle, pois não tem 
como a Constituição ser contrária a si mesma.

SISTEMAS GERAIS E SISTEMA BRASILEIRO

Os sistemas de controle variam em cada orde-
namento jurídico, ou seja, não existe somente um 
sistema de controle como regra para todos os paí-
ses, estes são livres para organização e controle de 
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constitucionalidade das leis de seus respectivos Esta-
dos, sendo que o modelo adotado por cada Estado 
– aqui entenda país – pode ser o controle político, judi-
cial ou misto.

No controle político este é exercido por um órgão 
que não faz parte do poder judiciário, sendo reali-
zado por um órgão especial (constituído para esta 
finalidade). 

O controle judicial teve origem nos Estados Uni-
dos e reconheceu a competência dos juízes e tribunais 
para em casos específicos apreciar a constitucionali-
dade e aplicação da lei no caso concreto.

No Brasil é adotado o chamado sistema misto 
de controle de constitucionalidade, pois temos o 
denominado controle de constitucionalidade difuso 
(análise de um caso concreto-exercido por qualquer 
órgão ou tribunal) e o chamado controle concentra-
do (análise da lei ou ato normativo inconstitucional 
- competência STF) – estudaremos ambos mais à fren-
te. Também temos o controle político de constitucio-
nalidade como, por exemplo, com o veto do Poder 
Executivo a projeto de lei, sob o fundamento de este 
ser inconstitucional, e o controle de proposições legis-
lativas feito pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal do Brasil.

SISTEMAS DE CONTROLE
DE CONSTITUCIONALIDADE

POLÍTICO
Controle realizado por 
um órgão especial que 
não faz parte do Poder 

Judiciário.
Exemplo: França

JUDICIAL
Controle realizado pelo 

poder judiciário.
Exemplo: EUA

MISTO
Controle realizado pelo poder judiciário e órgão que 

não integra o judiciário.
Exemplo: Brasil

Para compreender melhor vejamos a hierarquia 
das normas no ordenamento jurídico brasileiro.

Você se lembra que estudamos no início deste 
material sobre a Constituição na perspectiva jurídica 
de Hans Kelsen que inovou criando a teoria pura do 
direito? Nesta teoria é que surge a hierarquia das nor-
mas, com a ideia de que as normas são fundamenta-
das em outra norma maior. Assim, uma lei maior de 
um Estado deve controlar e reger as demais.

Constituição Federal — Emendas 
Constitucionais 
Decreto nº 6.949, de 2009, e Decre-
to nº 9.522, de 2018

Resoluções

Medidas provisórias e 
Leis Delegadas

Leis Ordinárias

Leis Complementares

Normas supralegais

Decreto 6949, de 2009 — Convenção Interna-
cional sobre os direitos das pessoas com deficiência 
e seu protocolo facultativo, possui status de norma 
constitucional. 

Decreto nº 9.522, de 2018 — Tratado de Marra-
queche para facilitar o acesso a obras publicadas às 
pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras 
dificuldades para ter acesso ao texto impresso. 

Conforme estudamos no tópico do Poder Cons-
tituinte Supranacional, os mencionados decretos 
foram recepcionados no Brasil com status de norma 
constitucional, pois os tratados nele contidos foram 
referendados nos termos do § 3º, art. 5º, da Consti-
tuição Federal. Vejamos o que dispõe o mencionado 
dispositivo. 

Art. 5º [...]
§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

Note, o § 3º acima transcrito determina a aprova-
ção de 3/5 nos dois turnos nas duas casas do congresso 
nacional (ou seja, votação na Câmara dos Deputados 
e Senado Federal), torna o decreto equivalente a uma 
emenda constitucional, ou seja, “passou a ter a mesma 
força hierárquica de norma que a Constituição tem 
sobre as demais do ordenamento jurídico”.

As normas supralegais, são as normas localizadas 
acima das leis, mas abaixo da Constituição. Exemplo: 
os tratados de direitos humanos que o Brasil faz par-
te referendados como lei ordinária (votação maioria 
simples).

Normas anteriores a Constituição Federal 1988 são 
inconstitucionais — é caso de não recepção e não de 
controle de constitucionalidade.

Ficar atento com o ano da lei, pois leis anteriores a 
CF são casos de não recepção pela Constituição e não 
de controle, a ação cabível em caso de não recepção é 
a ADPF – estudaremos a mencionada ação em tópico 
específico.

CONTROLE INCIDENTAL, CONCRETO OU DIFUSO 
DE CONSTITUCIONALIDADE

O controle difuso de constitucionalidade ocorre 
quando há o controle de um caso concreto, o qual sur-
te efeito apenas entre as partes daquele caso e quem 
pode julgar é o magistrado competente.

Neste caso, qualquer pessoa pode ser legitimada, 
ou seja, é uma pessoa que procura o Poder judiciá-
rio para solução de um caso concreto, onde tem um 
direito violado que envolve a aplicação de uma lei 
inconstitucional. 

Assim, o foro competente para apreciar o litígio 
será qualquer órgão do poder judiciário, juiz ou tri-
bunal tem a competência de declarar a inconstitu-
cionalidade da lei ou ato normativo inconstitucional, 
observando o art. 93, IX da CF, de 1988, sendo que os 
efeitos da decisão surtirão efeito somente entre as 
partes do caso concreto.

Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supre-
mo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios:
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 


